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AC. EM CÂMARA 

(02) 2ª REVISÃO ORÇAMENTAL DA CMVC – 2022:- Pelo Presidente da 

Câmara foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:- “PROPOSTA - 2ª 

REVISÃO ORÇAMENTAL 2022 - O Plano de Atividades e Orçamento para o ano de 2023, 

submetido pela Câmara Municipal à Assembleia Municipal, contempla diversos projetos de 

investimento que incorporam reajustamentos físicos e financeiros de obras previstas no Plano 

de Atividades e Orçamento do corrente ano. Face aos referidos reajustamentos, apresenta-se 

também, a presente proposta de Revisão Orçamental, com o objetivo aproximar os valores 

previstos em orçamento à execução verificada no decurso do ano de 2022, nomeadamente nas 

rubricas/projetos que evidenciam reduzida percentagem de execução e projetos sem qualquer 

execução, justificados pelos atrasos registados na aprovação de candidaturas apresentadas aos 

Fundos Comunitários, atrasos de variadas origens na execução das obras ou até mesmo 

impossibilidade de início e comparticipações atribuídas mas cujos destinatários não 

completaram ainda os processos/investimentos para efetiva receção das verbas. É ainda 

efetuada uma correção ao valor individual de algumas rubricas do orçamento da receita, de 

forma a que este reflita os valores efetivamente liquidados. A redução orçamental, que tem 

reflexo quer nas Grandes Opções do Plano (GOP) quer no orçamento da receita e da despesa, 

conforme mapas em anexo, concretiza-se em 10.931.060,93€. Com base na competência dada 

através da alínea c) n.º 1 do art.º 33º do anexo da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e em 

cumprimento do Ponto 8.3.1. do Decreto-lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na sua atual 

redação, e nos termos definidos pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, que aprova 

o Sistema de Normalização Contabilístico para as Administrações Públicas, foi elaborada a 2.ª 

proposta de Revisão Orçamental, do ano económico de 2022, que tenho a honra de propor que 

a Câmara delibere aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos da alínea c) do n.º 1 

do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para que esta delibere, ao abrigo da alínea 

a) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma, aprovar o referido documento. 
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Data

Rubricas Designação
Inscrições / 

reforços

Diminuições / 

anulações

Créditos 

especiais

R1   Receita fiscal 23 686 231,29 € 4 830 000,00 € 28 516 231,29 €

R11     Impostos diretos M 23 343 812,74 € 4 800 000,00 € 28 143 812,74 €

R12     Impostos indiretos M 342 418,55 € 30 000,00 € 372 418,55 €

R3   Taxas, multas e outras penalidades M 1 065 829,84 € 395 200,00 € 1 461 029,84 €

R4   Rendimentos de propriedade M 18 848,75 € 25 000,00 € 43 848,75 €

R5   Transferências e subsídios correntes 29 995 706,94 € 865 154,77 € 1 142 324,10 € 29 718 537,61 €

R51     Transferências correntes 29 995 706,94 € 865 154,77 € 1 142 324,10 € 29 718 537,61 €

R511       Administrações Públicas 28 990 762,96 € 860 154,77 € 1 142 324,10 € 28 708 593,63 €

R5111
        Administração Central - Estado 

Português
M 28 731 813,37 € 700 154,77 € 1 142 324,10 € 28 289 644,04 €

R5112
        Administração Central - Outras 

entidades
M 258 949,59 € 160 000,00 € 418 949,59 €

R513       Outras M 1 004 943,98 € 5 000,00 € 1 009 943,98 €

R6   Venda de bens e serviços M 7 174 625,55 € 403 000,00 € 1 374 647,82 € 6 202 977,73 €

R7   Outras receitas correntes 1 217 069,08 € 1 217 069,08 €

R8   Venda de bens de investimento 547 230,22 € 547 230,22 €

R9   Transferências e subsídios de capital 32 098 499,32 € 38 000,00 € 14 970 443,78 € 17 166 055,54 €

R91     Transferências de capital 32 098 499,32 € 38 000,00 € 14 970 443,78 € 17 166 055,54 €

R911       Administrações Públicas 31 286 802,79 € 38 000,00 € 14 970 443,78 € 16 354 359,01 €

R9111
        Administração Central - Estado 

Português
M 28 714 802,79 € 38 000,00 € 14 970 443,78 € 13 782 359,01 €

R9112
        Administração Central - Outras 

entidades
2 571 000,00 € 2 571 000,00 €

R9115         Administração Local 1 000,00 € 1 000,00 €

R912       Exterior - U E 75 000,00 € 75 000,00 €

R913       Outras 736 696,53 € 736 696,53 €

R10   Outras receitas de capital 250 000,00 € 250 000,00 €

R12   Receita com ativos financeiros 1 000,00 € 1 000,00 €

R13   Receita com passivos financeiros 12 223 441,12 € 12 223 441,12 €

R14
  Saldo da Gerência Anterior - Operações 

Orçamentais
73 221,27 € 73 221,27 €

63 158 311,45 € 6 518 354,77 € 2 516 971,92 € 67 159 694,30 €

32 895 729,54 € 38 000,00 € 14 970 443,78 € 17 963 285,76 €

96 054 040,99 € 6 556 354,77 € 17 487 415,70 € 85 122 980,06 €

12 297 662,39 € 12 297 662,39 €

108 351 703,38 € 6 556 354,77 € 17 487 415,70 € 97 420 642,45 €

Identificação da Classificação Alterações Orçamentais

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL

Obs.

ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO DA RECEITA NÚMERO 2 DO ANO CONTABILÍSTICO 2022

ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA RECEITA

TOTAL DE RECEITAS EFETIVAS

TOTAL DE RECEITAS NÃO EFETIVAS

TOTAL

Tipo
Previsões 

iniciais

Previsões 

corrigidas

TODAS AS RUBRICAS ORÇAMENTAIS
Tipo 

Visual.
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Data

Designação
Inscrições / 

reforços

Diminuições / 

anulações

Créditos 

especiais

D1   Despesas com o pessoal 25 047 127,00 € 412 854,93 € 2 300,00 € 25 457 681,93 €

D11     Remunerações Certas e Permanentes M 18 880 367,00 € 2 300,00 € 18 878 067,00 €

D12     Abonos Variáveis ou Eventuais 712 476,00 € 712 476,00 €

D13     Segurança social M 5 454 284,00 € 412 854,93 € 5 867 138,93 €

D2   Aquisição de bens e serviços M 21 984 248,52 € 6 816,86 € 1 898 005,73 € 20 093 059,65 €

D3   Juros e outros encargos M 220 342,80 € 2 970,00 € 217 372,80 €

D4   Transferências e subsídios correntes 9 372 810,07 € 7 000,00 € 602 708,82 € 8 777 101,25 €

D41     Transferências correntes 9 367 310,07 € 7 000,00 € 597 208,82 € 8 777 101,25 €

D411       Administrações Públicas 4 563 318,80 € 7 000,00 € 233 258,55 € 4 337 060,25 €

D4111
        Administração Central - Estado 

Português
M 100,00 € 100,00 €

D4112
        Administração Central - Outras 

entidades
M 100,00 € 100,00 €

D4115         Administração Local M 4 563 118,80 € 7 000,00 € 233 058,55 € 4 337 060,25 €

D412       Entidades do Setor Não Lucrativo M 4 792 991,27 € 352 950,27 € 4 440 041,00 €

D414       Outras M 11 000,00 € 11 000,00 €

D42     Subsídios Correntes M 5 500,00 € 5 500,00 €

D5   Outras despesas correntes M 1 196 800,00 € 88 832,84 € 1 107 967,16 €

D6   Aquisição de bens de capital M 33 647 914,14 € 1 000,00 € 7 880 626,83 € 25 768 287,31 €

D7   Transferências e subsídios de capital 9 665 002,19 € 1 517 190,53 € 8 147 811,66 €

D71     Transferências de capital 9 665 002,19 € 1 517 190,53 € 8 147 811,66 €

D711       Administrações Públicas 6 807 540,00 € 443 595,74 € 6 363 944,26 €

D7115         Administração Local M 6 807 540,00 € 443 595,74 € 6 363 944,26 €

D712       Entidades do Setor não Lucrativo M 2 777 000,00 € 993 406,10 € 1 783 593,90 €

D714       Outras M 80 462,19 € 80 188,69 € 273,50 €

D8   Outras despesas de capital M 70 000,00 € 65 000,00 € 5 000,00 €

D9   Despesa com ativos financeiros M 731 364,70 € 210 526,68 € 520 838,02 €

D10   Despesa com passivos financeiros M 6 416 093,96 € 910 000,00 € 571,29 € 7 325 522,67 €

57 821 328,39 € 426 671,79 € 2 594 817,39 € 55 653 182,79 €

43 382 916,33 € 1 000,00 € 9 462 817,36 € 33 921 098,97 €

101 204 244,72 € 427 671,79 € 12 057 634,75 € 89 574 281,76 €

7 147 458,66 € 910 000,00 € 211 097,97 € 7 846 360,69 €

108 351 703,38 € 1 337 671,79 € 12 268 732,72 € 97 420 642,45 €

Identificação da Classificação

Rubricas

Alterações Orçamentais

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL

Obs.

ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA NÚMERO 2 DO ANO CONTABILÍSTICO 2022

ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA DESPESA

TOTAL DE DESPESAS EFETIVAS

TOTAL DE DESPESAS NÃO EFETIVAS

TOTAL

Tipo Dotações iniciais
Dotações 

corrigidas

TODAS AS RUBRICAS ORÇAMENTAIS
Tipo de 

Visualização
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DESIGNAÇÃO DO PROJETO

Dot. Atual Dot. Corrigida (+/-)

01 EDUCAÇÃO 7 652 542,26 € 6 642 576,81 € -1 009 965,45 €

0101 EDUCAÇÃO BÁSICA 7 345 242,26 € 6 397 324,07 € -947 918,19 €

0104 ATIVIDADES DESENVOLVIMENTO CURRICULAR 307 300,00 € 245 252,74 € -62 047,26 €

02 CULTURA DESPORTO E LAZER 5 305 089,86 € 4 315 636,56 € -989 453,30 €

0201 CULTURA 2 720 989,86 € 2 184 644,93 € -536 344,93 €

020101 INICIATIVAS DESENVOLVIMENTO CULTURAL 651 316,92 € 548 070,00 € -103 246,92 €

020102 APOIO ATIVIDADES ASSOCIATIVISMO CULTURAL 1 687 000,00 € 1 408 182,58 € -278 817,42 €

020103 PATRIMÓNIO CULTURAL 382 672,94 € 228 392,35 € -154 280,59 €

0202 DESPORTO E LAZER 2 584 100,00 € 2 130 991,63 € -453 108,37 €

020201 INICIATIVAS DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 700 000,00 € 510 114,40 € -189 885,60 €

020202 APOIO ATIVIDADE ASSOCIATIVA DESPORTIVA 1 655 000,00 € 1 421 357,23 € -233 642,77 €

020203 PLANO DESENVOLVIMENTO DE DESPORTO 172 500,00 € 171 860,00 € -640,00 €

020204 CENTRO DE MAR 25 000,00 € 5 000,00 € -20 000,00 €

020205 CIDADE EUROPEIA DE DESPORTO 31 600,00 € 22 660,00 € -8 940,00 €

03 COESÃO SOCIAL 2 772 221,27 € 2 091 223,85 € -680 997,42 €

0301 APOIO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL 2 443 221,27 € 1 858 875,18 € -584 346,09 €

0303 REDE SOCIAL 123 000,00 € 97 596,11 € -25 403,89 €

0307 APOIO JUVENTUDE 206 000,00 € 134 752,56 € -71 247,44 €

04 SAÚDE 2 337 204,05 € 961 148,52 € -1 376 055,53 €

0401 PROMOÇÃO DA SAÚDE 2 177 204,05 € 823 723,01 € -1 353 481,04 €

0402 GABINETE CIDADE SAUDÁVEL 5 000,00 € -5 000,00 €

0404 SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 155 000,00 € 137 425,51 € -17 574,49 €

05 HABITAÇÃO E URBANIZAÇÃO 9 687 869,19 € 7 314 218,84 € -2 373 650,35 €

0501 HABITAÇÃO 564 779,94 € 282 848,21 € -281 931,73 €

050101 PARQUE HABITACIONAL 499 779,94 € 223 254,71 € -276 525,23 €

050102 OUTRA HABITAÇÃO 65 000,00 € 59 593,50 € -5 406,50 €

0503 PLANEAMENTO 8 204 089,25 € 6 396 202,07 € -1 807 887,18 €

050301 PLANEAMENTO 99 000,00 € 40 262,69 € -58 737,31 €

050302 UNIDADES OPERATIVAS DE PLANEAMENTO E GESTÃO 33 000,00 € 6 137,70 € -26 862,30 €

050304 REGENERAÇÃO / REABILITAÇÃO URBANA 8 072 089,25 € 6 349 801,68 € -1 722 287,57 €

05030401 REGENERAÇÃO / REABILITAÇÃO URBANA 2 000,00 € -2 000,00 €

05030402 ARU - DARQUE 2 420 139,98 € 1 026 770,41 € -1 393 369,57 €

05030403 ARU - CIDADE POENTE 1 906 000,00 € 1 904 120,77 € -1 879,23 €

05030404 ARU - FRENTE RIBEIRINHA 2 185 849,27 € 2 177 849,26 € -8 000,01 €

05030405 ARU - CENTRO HISTÓRICO 1 224 100,00 € 926 192,79 € -297 907,21 €

05030406 ARU - CIDADE NORTE 166 000,00 € 157 037,31 € -8 962,69 €

05030407 ARU - FRENTE ATLÂNTICA 160 000,00 € 157 831,14 € -2 168,86 €

05030408 ARU - FRENTE MARÍTIMA AMOROSA 2 000,00 € -2 000,00 €

05030409 ARU - ALVARÃES 1 000,00 € -1 000,00 €

05030410 ARU - BARROSELAS 3 000,00 € -3 000,00 €

05030411 ARU - LANHESES 1 000,00 € -1 000,00 €

05030412 ARU - VILA NOVA DE ANHA 1 000,00 € -1 000,00 €

0504 URBANIZAÇÃO 919 000,00 € 635 168,56 € -283 831,44 €

050403 ARRUAMENTOS URBANOS 408 000,00 € 213 794,22 € -194 205,78 €

050404 QUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS 2 000,00 € -2 000,00 €

050405 PARQUES E JARDINS 225 000,00 € 183 452,56 € -41 547,44 €

050406 ILUMINAÇÃO PÚBLICA E MONUMENTAL 75 000,00 € 59 254,41 € -15 745,59 €

050408 ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS ARQUITETÓNICAS 1 000,00 € -1 000,00 €

050409 AQUISIÇÃO DE TERRENOS 208 000,00 € 178 667,37 € -29 332,63 €

Descrição

ALTERAÇÕES GRANDES OPÇÕES DO PLANO

ALTERAÇÃO MODIFICATIVA NÚMERO 2 DO ANO CONTABILÍSTICO 2022

OBJETIVO
MODIFICAÇÃODOTAÇÕES
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(a) Luís Nobre.”. A Câmara Municipal deliberou nos termos e ao abrigo do disposto da 

alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da lei 75/2013, de 12 de setembro conjugado com a alínea 

a) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma, aprovar a 2ª revisão ao orçamento de 2022 

e submeter a mesma a aprovação da Assembleia Municipal. Esta deliberação foi tomada 

DESIGNAÇÃO DO PROJETO

Dot. Atual Dot. Corrigida (+/-)

06 CIÊNCIA, CONHECIMENTO E INOVAÇÃO 4 050,00 € -4 050,00 €

0601 REDE CIENTÍFICA MUNICIPAL 4 000,00 € -4 000,00 €

0606 INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 50,00 € -50,00 €

07 PROTEÇÃO CIVIL 1 499 844,22 € 1 319 218,66 € -180 625,56 €

0702 SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL 1 499 844,22 € 1 319 218,66 € -180 625,56 €

08 DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 3 615 192,87 € 2 298 219,88 € -1 316 972,99 €

0801
ZONAS/PARQUES EMPRESARIAIS, INDUSTRIAIS E DE 

ATIVIDADES ECONÓMICAS
3 083 327,00 € 1 884 425,40 € -1 198 901,60 €

0802 DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA 3 000,00 € -3 000,00 €

0803 CONSTRUÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE MERCADOS E FEIRAS 10 000,00 € -10 000,00 €

0804 INTERNACIONALIZAÇÃO 5 000,00 € -5 000,00 €

0805 PLANOS INTEGRADOS 71 865,87 € 68 646,09 € -3 219,78 €

0806 PROGRAMA REVITALIZAÇÃO COMÉRCIO 161 020,00 € 118 480,00 € -42 540,00 €

0807 PLANO LOGISTICO MUNICIPAL 2 000,00 € -2 000,00 €

0808 TURISMO 68 700,00 € 74 129,80 € 5 429,80 €

0809 GEMINAÇÕES E INTERCÂMBIOS 3 000,00 € -3 000,00 €

0811 MOBILIDADE 207 280,00 € 152 538,59 € -54 741,41 €

09 COMUNICAÇÕES E TRANSPORTES 3 226 500,00 € 2 600 491,69 € -626 008,31 €

0901 CONSTRUÇÃO DE NOVAS VIAS MUNICIPAIS 631 000,00 € 199 629,00 € -431 371,00 €

0902 VIAS DE COMUNICAÇÃO E TRANSPORTES 2 595 500,00 € 2 400 862,69 € -194 637,31 €

090201 PREVENÇÃO E SEGURANÇA RODOVIÁRIA 70 000,00 € 21 938,38 € -48 061,62 €

090202 BENEFICIAÇÃO DA REDE VIÁRIA MUNICIPAL 960 000,00 € 862 359,25 € -97 640,75 €

090203 CONSERVAÇÃO DA REDE VIÁRIA MUNICIPAL 350 000,00 € 318 401,21 € -31 598,79 €

090204 CONSTRUÇÃO DE CAMINHOS AGRÍCOLAS E RURAIS 1 000,00 € -1 000,00 €

090206 PROGRAMA SUPRESSÃO PASSAGENS NÍVEL 1 097 000,00 € 1 171 500,00 € 74 500,00 €

090207 QUALIFICAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS 1 000,00 € -1 000,00 €

090209 PARQUES DE ESTACIONAMENTO 41 000,00 € 26 163,85 € -14 836,15 €

090210 MOBILIDADE 75 500,00 € 500,00 € -75 000,00 €

10 AMBIENTE E QUALIDADE DE VIDA 3 715 995,17 € 2 812 498,94 € -903 496,23 €

1001 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 52 000,00 € -52 000,00 €

1002 SISTEMA DE ÁGUAS RESIDUAIS E PLUVIAIS 1 355 900,00 € 1 109 766,39 € -246 133,61 €

1008 EQUIPAMENTOS 164 500,00 € 121 302,50 € -43 197,50 €

100801 EQUIPAMENTOS DIVERSOS 9 000,00 € 4 204,14 € -4 795,86 €

100802 REDE DE OBSERVATÓRIOS 155 500,00 € 117 098,36 € -38 401,64 €

1009 ESTUDOS E PROJETOS 218 500,00 € 147 869,86 € -70 630,14 €

1014
PMEGIFR - PLANO MUNICIPAL DE EXECUÇÃO DE GESTÃO 

INTEGRADA DE FOGOS RURAIS - (PMDFCI)
731 080,00 € 556 789,51 € -174 290,49 €

1015 REQUALIFICAÇÃO DE AREAS NATURAIS 475 955,17 € 333 506,83 € -142 448,34 €

1016 REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS FLORESTAIS 160 000,00 € 64 935,07 € -95 064,93 €

1017 REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS AGRICOLAS 3 000,00 € -3 000,00 €

1018 VALORIZAÇÃO DE ÁREAS NATURAIS 533 060,00 € 459 940,28 € -73 119,72 €

1019 REQUALIFICAÇÃO ESPAÇOS DE RECREIO E LAZER 22 000,00 € 18 388,50 € -3 611,50 €

11 SERVIÇOS MUNICIPAIS 2 794 941,02 € 2 237 766,37 € -557 174,65 €

1101 EDIFÍCIOS MUNICIPAIS 1 531 741,02 € 1 303 350,54 € -228 390,48 €

1102 EQUIPAMENTO BÁSICO 339 000,00 € 300 715,50 € -38 284,50 €

1103 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA - INOVAÇÃO 924 200,00 € 633 700,33 € -290 499,67 €

12 INICIATIVAS DESENVOLVIMENTO 4 245 577,11 € 3 402 906,96 € -842 670,15 €

1201
COESÃO DO TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO DAS 

FREGUESIAS
3 281 000,00 € 2 815 504,26 € -465 495,74 €

1203 TRANSFERÊNCIAS ENTRE ADMINISTRAÇÕES 905 005,31 € 565 834,52 € -339 170,79 €

1204 QUOTAS 59 571,80 € 21 568,18 € -38 003,62 €

13 ATIVOS FINANCEIROS 691 000,00 € 480 473,32 € -210 526,68 €

1301 PARTICIPAÇÕES DE CAPITAL NAS SOCIEDADES 691 000,00 € 480 473,32 € -210 526,68 €

47 548 027,02 € 36 476 380,40 € -11 071 646,62 €TOTAL : 

Descrição
OBJETIVO

MODIFICAÇÃODOTAÇÕES
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por maioria com os votos favoráveis do Presidente da Câmara e dos Vereadores Manuel 

Vitorino, Carlota Borges, Ricardo Rego, Fabíola Oliveira, os votos contra dos Vereadores 

Eduardo Teixeira, Paulo Vale e as abstenções das Vereadoras Ilda Araújo Novo e Cláudia 

Marinho. Por último, foram apresentadas as seguintes declarações de voto:- 

“DECLARAÇÃO DE VOTO DO CDS/PP - A revisão orçamental em apreço pretende aproximar o 

documento inicial da realidade, atentas as circunstâncias que alteraram as previsões em que 

assentou; ou seja, pretende aproximar à execução os valores previstos no Orçamento 

apresentado para o ano corrente. Temos presente que o Orçamento de 2022 foi elaborado tendo 

como referência os valores atribuídos em 2021. Todavia, quando o Orçamento do Estado foi 

publicado, em Julho do corrente ano, constatou-se uma redução nos valores efectivamente 

destinados ao nosso Concelho. Contudo, e ainda assim, por um lado verificou-se um incremento 

substancial nas receitas fiscais – oriundas do IMI, IUC, Derrama e IMT - , que permitiu equilibrar 

as receitas previstas. Por outro lado, os atrasos registados na aprovação de candidaturas 

apresentadas aos Fundos Comunitários, as obras não realizadas ou de reduzida execução, a 

impossibilidade de outras se iniciarem e de serem atribuídas comparticipações por não se 

estarem terminados os respectivos processos de investimentos, tudo ocasionou e permitiu uma 

redução na despesa estimada. Temos ainda presente que o Plano e Orçamento para 2023 integra 

projectos de investimento, aprovados pela Câmara, que transitam do orçamento ainda em 

execução. Atento o exposto, e reconhecendo as razões das correcções orçamentais que vêm 

propostas e pese embora poderem virem a induzir em erro o resultado final, ou seja a verdadeira 

execução, o CDS entende ser de se abster na votação da proposta de revisão Orçamental. (a) Ilda 

Araújo Novo”.  “DECLARAÇÃO DE VOTO DA CDU – A CDU pelo facto de não ter tido 

conhecimento da reunião extraordinária com tempo suficiente para análise do referido 

documento irá abster-se. Sabendo da importância de tal documento o mesmo não pode ser 

analisado sem consulta e por sua vez, a sua devida preparação. Claudia Marinho.”. 

“DECLARAÇÃO DE VOTO DO PSD - Na sequência reunião extraordinária de 09 de Dezembro de 

2022 da Camara Municipal de Viana do Castelo e relativamente à apreciação do ponto n.º 1º da Ordem 

de Trabalhos (OT) – 2ª Revisão Orçamental da CMVC - 20212 no que se refere à votação dos 

Vereadores do PSD referente ao documento apresentado e considerando que:  que o Orçamento 

deve ser um instrumento rigoroso de Gestão assente num elevado grau de previsibilidade quer das 
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receitas quer das despesas  que o documento inicial do Orçamento, analisado, discutido e votado em 

sede da Assembleia Municipal deve ser respeitado, sendo uma ferramenta importante de avaliação do 

Órgão Deliberativo perante a sua execução.  as revisões orçamentais, apesar de consignadas na Lei, 

deverão ser restringidas ao estritamente necessário e devidamente fundamentadas de forma a não 

desvirtuar as metas e os objetivos que levaram à aprovação do Orçamento.  O Orçamento e o seu 

grau de execução é um importante instrumento de avaliação da capacidade técnica e política do 

executivo.  A presente revisão Orçamental, não apresenta nenhuma necessidade técnica para ser 

proposta, dado que já foi efetuada em devido tempo uma revisão orçamental para incorporação do 

saldo de gerência anterior.  Dado que se trata de uma revisão em baixa não existe necessidade técnica 

para uma revisão orçamental, visto que os reajustes orçamentais das várias rubricas já foram 

efetuados ao longo do ano através das alterações orçamentais e em função das necessidades.  A 

redução orçamental proposta, no valor de 10.931.060,93€, representa na prática um desvio 

orçamental negativo, na medida em que não se concretizaram os objetivos iniciais propostos e 

aprovados em Orçamento. Se ao nível técnico não existe necessidade de efetuar uma revisão 

orçamental a quinze dias do fecho do ano de 2022, já ao nível político só se justifica para esconder o 

fracasso no cumprimento das metas que levaram à aprovação do Orçamento. 

 

No caso das GOP existe uma diferença significativa entre as metas que o executivo de propôs atingir 

no Plano e Orçamento e Atividades (POA) para 2022, e foi com base nestes pressupostos que o POA 

foi aprovado em Assembleia Municipal, logo esta revisão orçamental só serve para esconder o grau de 

execução que terá o POA no final do exercício, que a avaliar pelo montante desta revisão é de valor 
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significativo, ou seja só nas GOP são -26,662 M€. Mais complicada fica a explicação aos Vianenses, 

quando analisamos a receita e verificamos que existe um aumento da receita fiscal e 4,830.000,€, o 

que significa que além de se pagar mais impostos ainda assim o executivo Municipal não consegue 

cumprir o que se propôs a fazer perante os Vianenses. Esta revisão orçamental efetuada a quinze dias 

do fecho do exercício serve somente para enganar os incautos, sendo caso para dizer “com papas e 

bolos se enganam os tolos”, ficando reduzida a uma operação de “cosmética” tendo como única 

virtualidade iludir a execução orçamental aquando a prestação de contas. Face ao exposto os 

Vereadores do PSD votaram contra a proposta da 2.ª revisão orçamental de 2022. (a) Eduardo Teixeira; 

(a) Paulo Vale.”.  “DECLARAÇÃO DE VOTO DO PS – O planeamento assume-se como um 

instrumento dinâmico, flexível e indispensável às ações a desenvolver pela autarquia, tendo em conta 

a evolução do contexto socioecónomico, que sustenta as GOP’s e o Orçamento Municipal. Nesse 

sentido, face à consolidação dos constrangimentos sentidos no vigente ano, nomeadamente, no que 

se refere aos atrasos na captação de Fundos Comunitários, condição essencial dos municípios para 

sustentar uma parte significativa dos seus orçamentos, o executivo socialista propõe uma revisão 

orçamental. A não existência do período de “overbooking” do PT2020, as indefinições sentidas na 

abertura do PRR e a partilha tardia das grandes opções do PT2030, a par dos atrasos registados na 

execução das obras, bem como da publicação do Orçamento de Estado apenas a 3 de julho e das 

alterações nos titulares e na orgânica do XXIII Governo Constitucional, que provocaram uma maior 

instabilidade e indefinições num ano atípico, são os pressupostos que justificam a presente proposta. 

A revisão apresentada denota cuidado e uma exigência no planeamento e na arquitetura do PAO em 

execução, no montante de 10.931.060,93€, que configura uma redução de um terço do valor face à 

revisão orçamental de 2021, reforçando o rigor na elaboração do orçamento para 2022. Assim, perante 

as vicissitudes externas, que defraudaram as expectativas, o executivo socialista entende que é 

necessário reajustar o orçamento perante a realidade, salvaguardando a prestação de contas na 

execução de fundos públicos que reconhece como fundamentais para a credibilização das instituições 

e dos decisores políticos. A boa execução ou eficiência do executivo não se avalia pela não existência 

ou atrasos nas candidaturas a Fundos Comunitários face aos pressupostos anteriormente elencados, 

mas sim por uma eventual incapacidade de sucesso das mesmas, o que não aconteceu. Posto isto, o 

executivo camarário, rejeita a argumentação turva e sinuosa apresentada pelos Vereadores do PSD e 

sustenta e defende a segunda revisão orçamental da CMVC. (a) Luís Nobre; (a) Manuel Vitorino; (a) 

Carlota Borges; (a) Ricardo Rego; (a) Fabíola Oliveira.“. 

9 de dezembro de 2022 


